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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EFEITOS. PENSÃO POR MORTE RURAL. COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. DEPENDENCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. BENEFÍCIO DEVIDO. DIB. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APELAÇÃO DESPROVIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS em face de sentença que concedeu o benefício de pensão por morte em favor da parte autora, desde a data do requerimento administrativo. 

2. O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/2015, em seu artigo 1012, par. 1º, V, estabelece que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado/concedido ou revogado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional.

3. O art. 74 da Lei nº. 8.213/91 prescreve que a pensão por morte será deferida ao cônjuge, à companheira, companheiro ou ao filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos. No tocante a estes, instituiu a lei presunção de dependência econômica.

4. No caso concreto, o cerne da lide cinge-se à comprovação da existência de união estável e, pois, a dependência econômica do apelado em relação a falecida companheira. O óbito de Jorgelina Joaquim de Souza, ocorrido em 04/05/2014, restou certificado às fls. 16, e a qualidade de segurada incontroversa (beneficiária de aposentadoria por idade rural e pensão rural. Requerimento administrativo formulado aos 08/05/2014.

5. No que tange à comprovação da existência de união estável entre o autor e a pretensa instituidora do benefício, ao contrário do alegado pela autarquia previdenciária, acostados aos autos razoável início de prova material consubstanciada na certidão de óbito, na qual consta como declarante o autor; certidão de nascimento de filho em comum, em 1976; escritura pública de doação de imóvel rural, na qual a falecida figura como donatária na condição de amasiada do autor, firmada em 04/02/2004; ficha da Secretaria Municipal de Saúde em nome do autor, na qual a falecida figura como cônjuge e termo de guarda e responsabilidade sob menor, filho da falecida, no ano de 1984, em nome do autor. Por sua vez, a prova oral produzida restou conclusiva no sentido da existência de convivência marital, confirmando a condição de companheiro do Autor, devendo ser lembrado que a Lei 8.213/1991 não exige para fins de comprovação de união estável início de prova material, podendo ser feita por prova exclusivamente testemunhal. E a dependência econômica é presumida, nos termos do art. §4º do art. 16 da Lei nº 8.213/91. Acresça-se que a exigência de início de prova material para comprovação da condição de companheira apenas veio a lume com a Lei 13.846/2019, posteriormente a data do óbito.

6. O fato de constar da certidão de óbito a qualificação da falecida como viúva ou mesmo ser beneficiária de pensão por morte rural em razão do óbito do cônjuge, com DIB em 1988, não infirma a existência de união estável posterior. 

7. Desta forma, sendo incontroverso o óbito, a qualidade de segurada da falecida e presumida a dependência econômica do autor em relação a falecida companheira, nos termos do art. §4º do art. 16 da Lei nº 8.213/91, faz jus a concessão do benefício de pensão por morte.

8. Nos termos da Lei 8.213/91, art. 74 vigente à data do óbito da instituidora, o benefício previdenciário vindicado é devido a partir da data do óbito, quando requerido até trinta dias depois deste; da data do requerimento administrativo, quando requerido após este prazo, observada a prescrição quinquenal. Em caso de ausência de tal requerimento, o benefício será devido a contar da citação. Assim, tendo em vista o requerimento administrativo formulado em 08/05/2014, e o óbito ocorrido em 04/05/2014, o benefício é devido desde a data do óbito, e não na data da realização da audiência de instrução e julgamento, como requerido pela autarquia previdenciária, nem na data do requerimento administrativo, como fixado na sentença recorrida.  Entretanto, como não houve recurso da parte autora nesse sentido e diante do princípio da vedação à reformatio in pejus, mantém-se o termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo, nos termos da r. sentença.

9. Atrasados pelo MCJF (TEMA 905 STJ).  Após a entrada em vigor da EC 113\2021, incide a SELIC.

10. Os honorários advocatícios ficam majorados em 1% (um por cento), a teor do disposto no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11º do CPC, totalizando o quantum de 11% (onze por cento) calculado sobre as parcelas vencidas até a data da prolação da sentença.

11. Apelação desprovida. Alteração de ofício da forma de cálculo dos juros moratórios e correção monetária (item 9). Antecipação de tutela mantida.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação e, de ofício, alterar a forma de cálculo dos juros moratórios e da correção monetária, nos termos do voto do relator.
Salvador-Ba, 27 de maio de 2022.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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